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Art. 1° - Fica instituído o Sistema de Comunicação e Cadastro de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos do Município de São Paulo, destinado a dar agilidade e 
eficácia na busca de crianças e adolescentes que tenham desaparecido no território 

• 
municipal. 

§ 1° - Somente será inscrita no Sistema a criança ou adolescente cujo desaparecimento 
tenha sido registrado perante a autoridade policial competente. 

§ 2° - Após o registro do desaparecimento da criança ou do adolescente, os pais passam 
a ter assistência psicológica e social por um período definido pelo órgão competente. 

Art. 2° - Os órgãos públicos municipais, estações rodoviárias e ferroviárias, aeroportos, 
escolas, hospitais, hotéis, motéis, pousadas, casas de espetáculos, restaurantes, bares 
e similares, bancos, templos religiosos, lojas e shopping centers deverão destinar 
espaços nas suas repartições, em locais de maior circulação de pessoas, para a afixação 
de cartazes ou similares, contendo identificação, fotografia e demais dados das crianças 
ou adolescentes desaparecidos, bem como colocar, em local apropriado, caixa coletora, 
papel e caneta para as anotações de denúncias, pistas e quaisquer informações que 
serão recolhidas e entregues à autoridade policial. 

Art. 3° - As empresas e estabelecimentos comercias que descumprirem qualquer 

• 
disi3ositivo desta Lei, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - Advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da notificação, sob pena de multa; 

II - Não sanada a irregularidade, será aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), reajustável anualmente pelo índice de preços ao consumidor (IPCA) ou por outro 
indexador que vier a substitui-lo ou modificá-lo por força de lei. 

III - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso anterior será aplicada em dobro; 

IV - Persistindo a irregularidade, mesmo após a imposição de multa em dobro, será 
suspenso o alvará de licença e funcionamento concedido à empresa, por até 30 (trinta) 
dias, devendo após o decurso desse prazo, ser regularmente cassado pelo Poder Público 
Municipal, com a interdição e lacração do estabelecimento. 
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Art. 40  - Os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, deverão, imediatamente, 
comunicar à Secretaria Municipal de Segurança Pública dados identificadores das 
crianças ou adolescentes desacompanhados que neles derem entrada em estado 
inconsciente, de perturbação mental ou impossibilitadas de se comunicar, por qualquer 
motivo. 

Parágrafo único — A comunicação deverá ser feita no prazo máximo de 1 (uma) hora 
contada do momento da entrada do paciente no estabelecimento. 

• Art. 50 
 - O Poder Público deverá disponibilizar número telefônico de ligação gratuita com 

o objetivo de receber denúncias de crianças e adolescentes desaparecidos e divulgar, 
em veículos de transporte coletivo e de cargas que trafeguem pelo município, os dados 
das crianças ou adolescentes desaparecidos 

Art.6°- O Poder Executivo elaborará e distribuirá nas escolas da Rede Pública e Privada 
de Ensino, Cartilha contendo informações sobre os cuidados a serem tomados pelas 
crianças e adolescentes.. 

Art°.7°- A Secretaria Municipal de Comunicação veiculará dados das crianças ou 
adolescentes desaparecidos, destinando espaços, nos veículos de comunicação 
impressa, televisiva, radiofônica e eletrônica, para sua divulgação. 

Parágrafo único - A partir do 5° dia do desaparecimento, o Poder Executivo poderá 
veicular dados de pessoas desaparecidas em todos os veículos de comunicação. 

Art.8°- Os contracheques dos servidores públicos municipais deverão conter na sua parte 
externa, fotos com mensagens sobre as crianças ou adolescentes desaparecidos. 

• Art. 90  — A divulgação de dados de crianças e adolescentes desaparecidos somente será 
feita se precedida de autorização expressa dos seus pais ou responsáveis, em 
conformidade com a Legislação Federal. 

Art. 100  —Todas as autoridades policiais que atuarem no município de São Paulo que 
detiverem ou encaminharem para tratamento ou assistência crianças e adolescentes 
abandonados ou autores de ato infracional deverão comunicar o fato, em regime de 
urgência, com dados identificadores da pessoa, à Secretaria Municipal de Segurança 
Pública e ao Ministério Público. 

Art. 11 0  — As entidades assistenciais, públicas ou privadas, que recebam e abriguem 
crianças e adolescentes abandonados ou autores de ato infracional deverão enviar 
periodicamente à Secretaria Municipal de Segurança Pública e ao Ministério Público 
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relatório dos dados identificadores das crianças ou adolescentes que tenham dado 
entrada nestes estabelecimentos. 

Art. 12°- O Sistema de que trata o art. 1° será formado e mantido pelas Secretaria 
Municipal da Segurança Pública e Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
suas respectivas áreas de competências, a quem caberá inserir e retirar dados e 
estabelecer meios de divulgação das informações constantes no cadastro. 

Parágrafo único — O Sistema terá atualização periódica, com o objetivo de retirar do 
cadastro os registros das crianças ou adolescentes desaparecidos que tenham sido 
encontrados ou que tenham sua morte comprovada, bem assim inserir os dados relativos 
a novas ocorrências. 

• 	Art. 130  - A Forma de implementação e funcionamento do Sistema dar-se-á consoante 
determinação do órgão competente. 

Art.14°- Esta lei deverá ser regulamentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art.15° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

Centenas de famílias vivem o drama do desaparecimento de um de seus membros e 
tenta reencontrá-lo e, enquanto durar o desaparecimento, de receber a devida atenção 
psicológica. 

Nossa meta é estabelecer, com este projeto de lei, a obrigatoriedade da afixação de 
cartazes com fotos de pessoas desaparecidas - adultos e crianças - em caráter 
permanente, no interior dos órgãos públicos do município, bem como no interior dos 
ônibus coletivos urbanos e locais de grandes concentrações populacionais. 

410
Sabe-se hoje que muitas crianças brasileiras são encaminhadas para a Europa por via 

de países da América do Sul, e isso ocorre nos chamados ônibus de carreira, que têm 
como ponto de partida as rodoviárias das principais capitais brasileiras. 

Adotando as medidas propostas, o município de São Paulo estará dando um passo 
fundamental para que o problema possa ser amenizado, permitindo àqueles que têm 
membro da família desaparecido uma chance ou perspectiva de descobrir o paradeiro 
desse ser humano e receba do nosso município a atenção necessário, bem como o 
indispensável atendimento psicológico capaz de atenuar a dor da incerteza e preparar 
para o desfecho da perda definitiva ou do reencontro - episódio sempre traumático e de 
profundos efeitos na estrutura familiar, com reflexo em toda a comunidade. 

Outros municípios já estão trabalhando nesse sentido. Dados estatísticos provam que, 
durante o período de exibição de uma telenovela da Rede Globo que tratava desse tema, 
no qual, a cada capítulo, divulgavam-se fotos de pessoas desaparecidas - divulgação 
essa que, na época, era feita também em sacolas de supermercados, nas embalagens de 
vários produtos e em outros meios de comunicação - dezenas de pessoas desaparecidas 
foram reencontradas e voltaram para junto de suas famílias. 

• 	Como mulher e mãe, sei o significado de dar a luz e o amor que nutrimos pelos nossos 
frutos e o medo de um dia perde-los. Nossos filhos são nossas vidas. 

Dedico esse projeto de lei, as mulheres guerreiras, que lutam incansavelmente pela 
busca de suas crianças e adolescentes desaparecidas e constantemente fazem 
manifestações em praças públicas com o intuito de reencontra-los e chamar a atenção 
das autoridades competentes no sentido de auxilia-las. 

Neste sentido, conclamo aos meus nobres pares pela aprovação desta propositura 
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, 	- 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

'Angela Bo 	Andreoni 

SG 
Subsecretária d Jpoio Legislativo 
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13- 0073/2005 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves. 

Sala das Sessões, em 

• 

24 
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RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA 

(VER. CLAUDETE ALVES) 

PL 581/02 PL 764/03 PL 308/04 

PL 591/02 PL 765/03 PL 361/04 

PL 618/02 PL 798/03 PL 387/04 

PL 637/02 PL 804/03 PL 394/04 

PL 638/02 PL 805/03 PL 395/04 

PL 639/02 PL 825/03 PL 430/04 

PL 640/02 PL 843/03 PL 453/04 

PL 641/02 PL 844/03 PL 454/04 

PL 642/02 PL 852/03 PL 455/04 

PL 643/02 PL 853/03 PL 456/04 

PL 009/03 PL 898/03 PL 457/04 

PL 249/03 PL 899/03 PL 458/04 

PL 294/03 PL 900/03 PL 459/04 

PL 399/03 PL 901/03 PL 461/04 

PL 401/03 PR 019/03 PL 462/04 

PL 439/03 PR 043/03 PL 463/04 

PL 440/03 PL 044/04 PL 483/04 

PL 441/03 PL 071/04 PL 488/04 

PL 442/03 PL 079/04 PDL 078/04 

PL 455/03 PL 110/04 PR 013/04 

PL 475/03 PL 147/04 PR 014/04 

PL 476/03 PL 167/04 PR 015/04 

PL 561/03 PL 198/04 PR 019/04 

PL 566/03 PL 199/04 PR 021/04 

PL 567/03 PL 200/04 

PL 608/03 PL 206/04 

PL 609/03 PL 281/04 

PL 641/03 PL 298/04 

PL 763/03 PL 307/04 
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16- 0269/2005 

PARECER N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0463/04 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que 
visa instituir o Sistema de Comunicação e Cadastro e Atendimento Psicológico e 
Social aos Pais de Crianças e Adolescentes Desaparecidos. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Com  efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 

"Art. 30 — Compete aos Municípios: 
1— legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 
1— legislar sobre assuntos de interesse local". 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o 
qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 20 /4 h Ç 

17- RELCOM 
17- 123212005 
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Processo n° te.5 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0463/04 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, 
que visa instituir o Sistema de Comunicação e Cadastro e Atendimento 
Psicológico e Social aos Pais de Crianças e Adolescentes Desaparecidos. 

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não 
reúne condições para ser aprovada, pois porta vício de iniciativa, violando 
o principio da independência e harmonia entre os Poderes (art. 2°, da CF; 
art. 5°, da CE e art. 60  da LOM). 

Isso porque ela consubstancia a prestação de um serviço definido por Hely 
Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração ou por 
seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer 
necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples 
conveniências do Estado" (in "Direito Administrativo Brasileiro", 16a  ed., Ed. 
RT, pág. 290). 

Viola, portanto, o projeto, o disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município, segundo o qual são de iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre a prestação de um serviço público. 

Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles: "a execução das obras e 
serviços públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção 
do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às 
atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou 
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o 
Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a ed., Malheiros Ed., pág. 553). 

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo: 
"E, nduvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços 
públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de 
atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos, o 
planejamento das obras e serviços, bem como a realização das atividades 
locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que através de 
Lei. 
(...) 
Clara a vulneração do principio da independência e harmonia entre os 
poderes". 

p10463-04 

17 - RELCOM 
17- 117712005  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(TJESP, Adin n. 42.051-0/0-00, j. 15.4.98). 

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da 
independência e harmonia entre os poderes, previsto no art. 2o, da Carta 
Magna e repetido no art. 6o, de nossa Lei Orgânica. 

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que 
nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade 
formal decorrente do vício de iniciativa (ADin n. 13.882-0, TJESP; ADin n. 
1.070, STF, j. 23.11.94). 

A propositura viola também o disposto no art. 69, II da Lei Orgânica 
Municipal uma vez que a implantação do pretendido pelo projeto envolverá 
servidores públicos com atribuições outras, já determinadas em lei, 
interferindo na própria administração municipal e, portanto, competência 
exclusiva do Executivo. 

Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir quais 
órgãos ou servidores poderá disponibilizar para tais ou quais programas 
sociais. E mais, somente ele, na qualidade de administrador da máquina 
pública (art. 69, II da LOM), é quem poderá priorizar e optar pela 
implementação deste ou daquele programa social segundo o próprio 
programa de governo pelo qual foi eleito. 

Além do mais, o projeto, ao atribuir funções às Secretarias Municipais de 
Comunicação, de Segurança Pública e de Assistência Social, viola o art. 
69, XVI, da Lei Orgânica. 

Não bastasse isso, o projeto viola ainda o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n° 101100. 

Com efeito, consoante art. 16 da já citada Lei: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

— declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias". 

p10463-04 	 2 
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Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE 

Sala daCOmiss 

TUCIONALIDADE 

tituição e Justiça, z o/ ,/ 4-2s- 

• 
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• -: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Note-se, por oportuno, que consoante art. 15 desta mesma Lei, "serão 
consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o 
disposto nos arts. 16 e 17". 
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'olha n° — 	- do 

Proicesso n° 
Tereza Affonso 
1651 -77 

CÂMARA MUNICIPAL D 

16 - PAR 
PARE( 16- 0788/2005 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 463/04. 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, o presente projeto 
institui o Sistema de Comunicação e Cadastro de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos do Município de São Paulo. 

A propositura estabelece que somente será inscrita no Sistema a 
criança ou adolescente cujo desaparecimento tenha sido registrado perante a 
autoridade policial competente. Os pais terão acesso a apoio psicológico e social 
por um período definido pelo órgão competente. 

Outrossim, o projeto estabelece que os órgãos públicos municipais, 
aeroportos, escolas, templos religiosos, bancos, lojas, shopping-centers, entre 
outros, deverão dispor de espaço para a afixação de cartazes sobre as crianças ou 
adolescentes desaparecidos, bem como caixa coletora, papel e caneta para as 
anotações de denúncias, pistas e quaisquer informações, as quais serão recolhidas 
e enviadas à autoridade policial competente. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se combater o tráfico de 
crianças e adolescentes, permitindo o seu retorno ao ambiente familiar. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ,N 

 

Presidente 

17- RELCOM 
17- 4078/2005 
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Sala da C issão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 101)05 4  

~dor nho Paiva 
Presidente 

ereador ivaldo Estima 
R ator 

Folha 	 do 
Processo n°01.1 G310 (,( 
Ana Lúcia • Oliv ira Sousa 
Reg. 100.8 4111 

, 
Câmara Municipal de São Pautb 

16- PAR 
16- 1423/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0463/2004 

	
, 

O projeto de lei de autoria da nobre vereadora Claudete Alves "institui o sistema de 

comunicação e cadastro e atendimento psicológico e social aos pais de crianças e 

adolescentes desaparecidas" destinados a dar agilidade e eficácia na busca de crianças e 

adolescentes que tenham desaparecidos no território municipal. 

Embora a Assessoria Técnica Jurídica emitiu parecer pela ilegalidade e 

inconstitucionalidade a Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela 

legalidade e constitucionalidade, enquanto a Comissão de Administração Pública foi 

favorável a este projeto de lei. 

Em sua justificativa a autora visa com este projeto de lei estabelecer a obrigatoriedade da 

afixação de cartazes com fotos de pessoas desaparecidas, em caráter permanente no 

interior dos órgãos públicos do município, bem com no interior dos ônibus coletivos 

urbanos e locais de grandes concentrações populacionais. 

Esta propositura acrescenta também informações a Secretaria da Justiça e da Defesa da 

Cidadania do Governo do Estado de São Paulo, pois, a afixação desses cartazes acabam 

levando informações facilitando o reencontro da criança ou do adolescente desaparecido. 

Pelo elevado interesse social, a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, no 

mérito, é de parecer favorável a este projeto de lei. 

17- RELCOM 
17- 7053/2005 
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I Folha n° 

Processo n 

 

o  

Washington O. Viana 
100.812 

CÂMARA 1VITIATICIPAL DE SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 0327/2006 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  463/2004 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, visa instituir 
o Sistema de Comunicação e Cadastro de Crianças e Adolescentes Desaparecidos do 
Município de São Paulo, destinado a dar agilidade e eficácia na ,busca de crianças e 
adolescentes que tenham desaparecido no território municipal. \ 

A propositura estabelece diversas ações, de responsabilidade de entes públicos e 
privados. Dentre outras medidas, os órgãos e estabelecimentos que especifica deverão 
destinar espaços, em locais de maior circulação de pessoas, para a afixação de cartazes ou 
similares, contendo identificação, fotografia e demais dados das crianças ou adolescentes 
desaparecidos, bem como colocar, em local apropriado, caixa coletora, papel e caneta para 
as anotações de denúncias, pistas e quaisquer informações que serão recolhidas e entregues 
à autoridade policial. 

O artigo 6° estabelece que o Poder Executivo elaborará e distribuirá nas escolas da 
Rede Pública e Privada de Ensino cartilha contendo informações sobre os cuidados a serem 
tomados pelas crianças e adolescentes. Pelo artigo 7°, a Secretaria Municipal de 
Comunicação veiculará dados das crianças ou adolescentes desaparecidos, destinando 
espaços, nos veículos de comunicação impressa, televisiva, radiofônica e eletrônica, para 
sua divulgação. 

É definida, ademais, penalidade de advertência por escrito às empresas e 
estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto no projeto e, no caso de não ser 
sanada a irregularidade, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, bem como suspensão de alvará de licença e funcionamento caso persista a 
reincidência. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Presidente - 

Relator , 
XL- 

17 - RELCOM 
17- 2091/2006 
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SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 - 	 de 2004 	05/01/2009 	 (a) 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Eva 	orski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

CÂMARA ;MUNICIPAL DE 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lu ia de Almeida 	te 
Super sora de Apoio ao Plertár o 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra,‘Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secr 	ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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SUPERVISk) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	J8 	fls. 

Arquivado em 	/01 /.)C09  
O Func.° 	  

LUCAS MANUEL. 14. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

UBIRAJARA DE F. PRÈTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HISTORIA 

RF. 11.215 



7 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13 - RDS 
13- 00137/2009 

I FolhaN.o 	13 	do proc ..... . 
NI o O1-9bJ 	da 	04 ----- --- 

I O funcionário__ V 

Câmara Municip41"São,P 
COMEM TÉCNICO • HW, Oft 

RF.11215  

Ve 	Antônio 
Líder da Bicada do PN 

• 
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

• 



• 

Folha N.o oW 	do proc. 
NI o 

Bancada 
 DE F. PRESTE 

CONSULTOR TÉCNICO - H 
Relação dos Projetos para Desarquivamento Rmi215 

Bancada do PT 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

BETO CUSTODIO 

178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 -  

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 
291 
368 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 
297 
348 

PR 14 
126 
213 
248_ 
253 
416 
511 
512 
554 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

- 
378 374 673 
379 375 774 

775 
. . 849 

850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36197 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

16,2,2009 

17 26 



I Folha N.o_ _,9.4 	do proc 
f t\I 	 "  de 	011 5 Baneadareter á eado 

2002 2003 2004 %ft mon 2008 
581 09 PR 13 PÈCIÉL.11)1-70 6U2die ) 11VR 9%, , PR 12 
591 PR 19 PR 14 PR 04 "Ç721 - P1-‘15 áVW1  70  
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 -26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16 ,2,2009 
17 26 
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. » do 0-14 
teadOre_S. 
	rAzÁ9=-  

ES FILHO 
HISTÓRIA 

No O 1 
 

UBIRAJARA DE F. PRES 
CONSULTOR TÉCN I C 

F.  11,215  
2005 	2005 	2007 	2008 

PAULO 
FIORILO 

PDL 07 
PDL 08 
PDL 09 

15 
PDL 24 
PDL 42 

236 
427 
471 
491 
581 
596 
598 
620 
695 
814 
815 

01 
PR 18 

PDL 104 
359 
504 
636 
699 

04 
PLO 07 
PR 14 
PR 21 
PR 28 

512 
584 
677 
690 
699 
708 
738 
744 

PR 08 
PR 11 

74 
151 
195 
212 
213 
265 
277 
334 
360 
404 
425 
458 
508 
522 
559 
595 

16 ,2/2009 
12 26 



Papel para informação, rubricado cqtno folha n° 	
(2,3 

do processo n° 0.40  de 20:1 	it / 03 	/ QY
• (a) 	 14,444  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

UNINAR.A DF. 	STF fl 
CONSULTOR T ice : 

RF, 11.215 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

Ângela B inAndreoni 

  

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —....U.7"./2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

• 	
SGP.33 em,. 0.de 	 4i.46.14.-r) de 2003.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

025/0-sio 

j'INGELABO .)114 ANDREONT 
Secretkia d,íApoiO Lezidativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ian7 71  

; 	 4G .3  (oci 
• .4.. 

, 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0463/04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.188, de 16 de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura 
Municipal de São Paulo disponibilizar em seu "site" na Internet", lista e fotos de pessoas 
desaparecidas. 

• _ Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a 
datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo. 

- Projeto de Lei n° 343/09, que dispõe sobre a divulgação de fotos de crianças e 
adolescentes desaparecidos no âmbito do Município de São Paulo. 

- Projeto de Lei n° 97/07, que consolida a legislação municipal sobre Criança e Adolescente. 

- Projeto de Lei n° 131/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de fotos de 
crianças e adolescentes desaparecidos no âmbito do Município de São Paulo. 

- Projeto de Lei n° 618/96, que dispõe sobre a participação de padarias, bares, lanchonetes, 
supermercados e comércio em geral, para auxiliarem no trabalho de divulgação de crianças 
desaparecidas. 

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 23 de junho de 2009. 

Ana Pau Ta Ferreira dos Santos 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 274.894 

• 
Marcella Falbo. laca ia e 	ir 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Título: LEI No 13.188 16/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Sao Paulo disponibilizar em seu 
"site" na "internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 

Projeto: Projeto de Lei No 162/2000 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 41.621/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
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LEI No 13.188, 16 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 162/00, do Vereador Domingos Dissei PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar 
em seu "si te" na "intemet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a incluir em seu endereço 
eletrônico ("site") na "internet", relação com os nomes e fotos de pessoas desaparecidas na 
Cidade de São Paulo, desde que solicitado pela família da pessoa desaparecida e mediante a 
comprovação do desaparecimento através de Boletim de Ocorrência Policial. 
§ 1° - A lista contendo os nomes das pessoas desaparecidas e demais informações, deverá 
ser alocada em página da "Internet" específica, devendo ser atualizada a cada 30 (trinta) 
dias. 
§ 2° - O endereço eletrônico da página deverá ser publicado no Diário Oficial do Município, 
bem como número de telefone a ser designado pelo Executivo Municipal. 
Art. 2 0  - A página eletrônica a que se refere o artigo anterior deverá conter atalhos de 
ligação ("links") com outras páginas ("sites") existentes na "Internet" que versem sobre o 
mesmo assunto. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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o Dia de Vila Santa Maria; 
XCVII - primeira semana de maio: 
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose; 
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as 
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos, 
aulas, conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha 
educativa de trânsito; 
XCVIII - primeiro sábado e domingo de maio: 
os festejos denominados Carnanorte, a serem realizados na Zona Norte da Cidade, 
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o 
evento carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do 
Dia do Trabalho; 
XCIX - primeiro domingo de maio: 
a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro; 
b) a Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes 
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o 
Diploma de Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a 
regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através 
dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento 
poderá ser patrocinado pela iniciativa privada, permitida a veiculação de propaganda 
institucional; 
C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06 
de maio: 
a Semana Malba Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do 
autor brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza - Malba Tahan, devendo ser 
observada pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do 
Município: eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões 
relacionados com a Educação Matemática, seus aspectos históricos e culturais; 
eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a 
narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas, 
atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a vida e obra de Malba Tahan; 
CI - 13 a 18 de maio: 
a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e 
programações culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em 
conjunto com a iniciativa privada; 
CII - segundo domingo de maio: 
a) o Dia do Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal 
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação 
da tradição religiosa e dos valores culturais; 
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas; 
CIII - segunda semana de maio: 
a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar 
a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a 
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal 
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a 
participação do setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual 
poderá receber incentivo na forma regulamentar; 
CIV - terceiro domingo de maio: 
a Feira de Artes da Vila Pompéia; 
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PROJETO DE LEI 01-0343/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a divulgação de fotos de crianças e adolescentes desaparecidos no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Torna obrigatório em todos os cartazes ou similares de caráter 

informativo dos órgãos municipais a impressão de fotos de crianças e adolescentes 
desaparecidos, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único; Os cartazes ou similares deverão reservar um espaço ao final do 
texto informativo para a impressão de fotos de crianças e adolescentes desaparecidos. 

Art. 20  Os impressos deverão obedecer as seguintes especificações: 
I - foto, colorida e em condições não inferior ao tamanho 3x4; 
II - inclusão do nome completo e idade da pessoa retratada; 
III - Telefone para contato e fornecimento de informações; 
IV - orientação para que, em caso de identificação positiva, seja procurada a 

autoridade policial e o direito de não ser identificado; 
V - e o mínimo de 3 (três) fotos por impressos. 
Art. 3 0  A determinação do sistema de rodízio e a seqüência de fotos a serem 

impressas serão de responsabilidade dos órgãos e entidades envolvidas e incumbidas 
da centralização e divulgação, priorizando a ordem de inclusão das informações em 
seus cadastros, 

Art. 40  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
após sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0097/2007 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL), 
ROBERTO TRIPOLI (PV) e outros Vereadores 

"Consolida a legislação municipal sobre Criança e Adolescente e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  A Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do 

Adolescente, passa a ser regida pelas disposições deste Título. 
Art. 20  O atendimento aos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 

municipal, far-se-á através de: 
I - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, 

lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e 
dignidade; 

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que dela necessitem; 

III - serviços especiais, nos termos da Lei Federal. 
Parágrafo único. O Município destinará recursos e espaços públicos para 

programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 
Art. 3 0  São órgãos da política de atendimento aos direitos da Criança e do 

Adolescente: 
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Conselho Tutelar. 
Art. 40  O Município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos 

II e III do art. 2 0 , bem como estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento 
regionalizado instituindo e mantendo atividades de atendimento. 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
Art. 50  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado 

à Secretaria Especial para Participação e Parceria, é órgão deliberativo e controlador da 
política de atendimento, observada a composição paritária de seus membros, nos 
termos do art. 88, inciso II, da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 60  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem por 
finalidade garantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente garantir junto às autoridades competentes o atendimento conforme 
estabelecido em lei, nos casos em que os direitos elencados no "caput" deste artigo 
forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis ou em razão de sua 

conduta. 
Art. 70  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é órgão de 

decisão autônomo e de representação paritária entre o governo municipal e a 
sociedade civil, composto por 16 (dezesseis) membros, da forma seguinte: 
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I - oito representantes do Poder Público Municipal das áreas de políticas sociais, 
de orçamento e finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - oito representantes da sociedade civil, por meio de movimentos e entidades 
que tenham por objetivo dentre outros: 

a) atendimento social à criança e ao adolescente; 
b) defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
c) defesa de trabalhadores vinculados à questão; 
d) estudos, pesquisas e formação com intervenção política na área; 
e) defesa da melhoria das condições de vida da população. 
§ 10  Os Conselheiros representantes do Poder Público serão indicados pelo 

Prefeito, a partir de lista tríplice apresentada pelas respectivas Secretarias ou órgãos, 
dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito de sua área e identificadas com a 
questão. 

§ 20  Os Conselheiros representantes da sociedade civil deverão ser eleitos em 
assembléia geral convocada para esse fim, pelo Poder Público Municipal. 

§ 30  A designação dos membros do Conselho, pelo Poder Executivo, 
compreenderá a dos respectivos suplentes. 

§ 40  Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato de 
2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição apenas uma vez e por igual período. 

§ 50  A função de membro do Conselho é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada. 

§ 60  O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de substituição dos 
membros efetivos pelos suplentes. 

Art. 80  Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
I - estabelecer políticas públicas municipais que garantam os direitos da criança e 

do adolescente previstos em lei; 
II - acompanhar e avaliar as ações governamentais e não governamentais 

dirigidas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito do 
Município; 

III - participar da elaboração da proposta orçamentária destinada à execução das 
políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente, inclusive a que se refere aos 
Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar o cumprimento das prioridades estabelecidas na 
formulação das políticas referidas no inciso III; 

V - gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se 
refere o art. 88, inciso IV, da Lei Federal no 8.069/90, definindo o percentual de 
utilização de seus recursos, alocando-os nas respectivas áreas, de acordo com as 
prioridades definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e utilização dos recursos destinados a esse 
Fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de Conselheiro, nos 

casos de vacância; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Conselho; 
X - manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade de implementação de 

programas e serviços, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou 
realização de consórcio intermunicipal relacionado à área da infância e juventude; 

XI - inscrever programas, com especificação dos regimes de atendimento, das 
entidades governamentais e não governamentais de atendimento, mantendo registro 
das inscrições e suas alterações, do que fará comunicação aos Conselhos Tutelares e à 
autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não governamentais de atendimento e 
autorizar o seu funcionamento, com exclusividade, observado o parágrafo único do art. 
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91 da Lei no 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade; 

XIII - divulgar a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente - dentro do âmbito do Município, prestando à comunidade 
orientação permanente sobre os direitos da criança e do adolescente; 

XIV - informar e motivar a comunidade, através dos diferentes órgãos de 
comunicação e outros meios, sobre a situação social, econômica, política e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira e no Município de São Paulo; 

XV - garantir a reprodução e afixação nas instituições públicas e privadas, em 
local visível, dos direitos da criança e do adolescente e proceder ao esclarecimento e 
orientação sobre esses direitos, no que se refere à utilização dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denúncias ou propostas para melhor 
implementação da defesa da criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes, mediante representação, 
os crimes, as contravenções e as infrações que violarem interesses coletivos e/ou 
individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferências, estudos, debates e campanhas visando à 
formação de pessoas, grupos e entidades dedicadas à solução de questões referentes à 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto à fixação da remuneração dos membros do Conselho 
Tutelar; 

XX - realizar Assembléia anual aberta à população com a finalidade de prestar 
contas. 

CAPITULO III 
DO CONSELHO TUTELAR 
SEÇAO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 90  Os Conselhos Tutelares do Município de São Paulo têm por finalidade 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
Parágrafo único. O número de Conselhos Tutelares poderá ser aumentado em 

razão da demanda, respeitados pareceres de viabilização orgânica-estrutural. 
Art. 10. Os Conselhos Tutelares são órgãos autônomos, não jurisdicionais, 

estando suas atividades restritas à competência territorial. 
Art. 11. A competência dos Conselhos Tutelares será determinada: 
I - pelo domicílio dos pais ou responsável; 
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, à falta dos pais ou 

responsável. 
§ 10  Nos casos de ato infracional praticado por criança ou adolescente, será 

competente o Conselho Tutelar do lugar da ação ou omissão, observadas as regras de 
conexão, continência e prevenção. 

§ 20  A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho 
Tutelar da zona de residência dos pais ou responsável, ou do local onde se sediar a 
entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 3 (três) anos, permitida uma 
reeleição. 

Art. 13. Exigir-se-á dos candidatos a membro do Conselho Tutelar os seguintes 
requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III - residir no Município de São Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 
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V - reconhecida experiência na área de defesa ou atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente. 

SEÇÃO II 
DAS ELEIÇÕES 
Art. 14. O processo de escolha será organizado pelo Poder Municipal, que poderá 

estabelecer convênios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os atos que 
forem necessários para a consecução do pleito. 

Art. 15. O Processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar dar-se-á 
conforme Lei Federal. 

Art. 16. Poderão participar da escolha dos membros do Conselho Tutelar todos os 
cidadãos residentes no Município de São Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos políticos. 

Art. 17. O Poder Público Municipal regulamentará o processo 90 (noventa) dias 
antes da escolha. 

SEÇÃO III 
DA CASSAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 
Art. 18. Perderá o mandato o Conselheiro que se ausentar injustificadamente a 

três sessões consecutivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for condenado 
por sentença transitada em julgado, por crime ou contravenção penal. 

Art. 19. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 
ascendentes e descendentes, sogro ou sogra e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste 
artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público, com 
atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício no Município. 

SEÇÃO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 20. São atribuições de cada Conselho Tutelar: 
I - atender às crianças e adolescentes cujos direitos, garantidos pela Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990, forem ameaçados ou violados: 
a) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e adolescentes, aplicando as seguintes 

medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
c) matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 
d) inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 

adolescente, 
e) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 
f) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as seguintes 

medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou comunitário de promoção à família; 
b) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
c) encaminhamento a tratamento psicológico e psiquiátrico; 
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d) encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
e) obrigação de matricular o filho ou pupilo em estabelecimentos de ensino e 

acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; 
f) obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 
g) advertência. 
IV - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento, 

injustificado de suas deliberações. 
V - encaminhar ao Ministério Pública notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente; 
VI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VII - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária dentre as 

previstas no art. 20, inciso II, letras "a" a "g" deste artigo, para adolescente autor de 
ato infraciona I; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requisitar certidões de nascimento e de óbito da criança e do adolescente, 

quando necessário; 
X - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para planos e programas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 
XI - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3 0  , inciso II, da Constituição Federal; 
XII - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar; 
XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV — fiscalizar, juntamente com o Judiciário e o Ministério Público, as entidades 

governamentais e não governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21. As decisões dos Conselhos Tutelares somente poderão ser revistas pela 
autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

SEÇÃO V 
DA REMUNERAÇÃO 
Art. 22. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão 

QPA-13 do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor 
público investido nessas funções. 

§ 1 0  A remuneração fixada não gera relação de emprego com a Municipalidade. 
§ 20  É vedada a acumulação de vencimentos. 
SEÇÃO VI 
DO FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTULARES 
Art. 23. Os Conselhos Tutelares, em obediência ao que determina a Lei Federal 

no 8.069, de 13 de julho de 1990, são órgãos autônomos, cuja estrutura 
administrativa e condições materiais de funcionamento, inclusive os recursos humanos 
necessários, são de responsabilidade da Secretaria de Governo. 

§ 10  Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 

§ 20  Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 

§ 30  Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
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Art. 24 Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, 
obrigatoriamente, com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares 
administrativos e motoristas. 

Art. 25 Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 
horas, para atendimento ao público e execução de suas atividades. 

Art. 26. Respeitado o disposto no art. 25, e atendendo às peculiaridades locais, 
os Conselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 

SEÇÃO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 27. Os recursos necessários à remuneração dos membros do Conselho 

Tutelar terão origem no fundo administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Art. 28. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente elaborará 
o seu Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente. 

Art. 29. O exercício da função de Conselheiro constituirá serviço público relevante 
e estabelecerá presunção de idoneidade moral, assegurando prisão especial em caso 
de crime comum até o julgamento definitivo. 

TITULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - FUNCAD 
Art. 30. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 

vinculado à Secretaria Especial para Participação e Parceria, de natureza contábil, tem 
por finalidade proporcionar os meios financeiros complementares às ações necessárias 
ao desenvolvimento das políticas públicas destinadas à criança e ao adolescente, bem 
como ao exercício das competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e dos Conselhos Tutelares. 

Art. 31. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente definirá o 
percentual de utilização dos recursos captados pelo FUMCAD, alocando-os nas 
respectivas áreas, de acordo com as prioridades definidas no planejamento anual. 

Art. 32. Constituirão receitas do FUMCAD: 
I - dotação consignada no Orçamento Municipal necessária ao funcionamento dos 

Conselhos Tutelares; 
II - recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 
III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 
IV - valores repassados, pela União e pelo Estado, ao Município, provenientes de 

multas decorrentes de condenações ou ações civis ou de imposições de penalidades 
administrativas aplicadas no Município de São Paulo previstos na Lei Federal no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 

V - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 

VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1 0  A gestão financeira dos recursos do FUMCAD será feita pela Secretaria das 

Finanças. 
§ 20  A Secretaria das Finanças aplicará os recursos do FUMCAD, eventualmente 

disponíveis, revertendo ao mesmo os seus rendimentos. 
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Art. 33. O FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnica, que assessorará o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação e 
aprovação de propostas para captação e utilização dos recursos do Fundo. 

§ 10  O Conselho de Orientação Técnica terá composição paritária, sendo 
constituído por, no máximo, 8 (oito) membros. 

§ 20  - As funções de membro do Conselho de orientação do FUMCAD não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas de interesse público relevante. 

TÍTULO III 
DA ESTAÇÃO JUVENTUDE REGIONAL 
Art. 34. A Estação Juventude Regional instituída nas Subprefeituras do Município 

de São Paulo é o centro de referência para os jovens das diferentes regiões de São 
Paulo; espaços democráticos de organização, gestão, articulação, interlocução, 
irradiação de informações, ações, políticas e apoio à juventude local. 

Art. 35. A Estação Juventude Regional tem por objetivo, no âmbito da 
Subprefeitura: 

I - articular políticas sociais intersetorializadas voltadas para a juventude, com a 
sua participação; 

II - identificar os espaços e equipamentos públicos da região, democratizando e 
otimizando sua utilização; 

III - implementar ações de formação e campanhas de proteção e promoção de 
direitos dos jovens; 

IV - disponibilizar informações sobre os programas, atividades, equipamentos, 
espaços e ações jovens nas suas áreas de atuação; 

V - facilitar o acesso a recursos educacionais, culturais, sociais e de atenção à 
saúde; 

VI - produzir parcerias para implementar programas voltados aos interesses da 
juventude da e na região; 

VII - apoiar e auxiliar movimentos, grupos e eventos ligados à juventude 
desenvolvidos na região; 

VIII - fomentar a organização da juventude local auxiliando o desenvolvimento 
de suas potencialidades, propiciando encontros para interlocução entre os diferentes 
agrupamentos, a sociedade e o poder público. 

Art. 36. O Poder Executivo, no âmbito local, disponibilizará espaço físico e 
recursos humanos e materiais necessários para o pleno funcionamento da Estação 
Juventude Regional. 

TÍTULO IV 
DAS PROIBIÇÕES 
CAPÍTULO I 
BEBIDA ALCOÓLICA 
Art. 37. Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes 

por qualquer estabelecimento comercial. 
§ 10  O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo acarretará ao 

estabelecimento infrator multa no valor de R$ 8.537,91 (oito mil, quinhentos e trinta 
e sete reais), dobrada em caso de reincidência e cassação do alvará de funcionamento 
na hipótese de uma terceira infração. 

§ 20  A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0  de janeiro de cada 
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO II 
VIDRO MOÍDO 
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Art. 38. Fica vedada, no Município de São Paulo, a comercialização do produto 
"vidro moído" para menores de 18 anos. 

Art. 39. Aos infratores aplicar-se-ão as seguintes sanções, em seqüência: 
a) advertência; 
b) multa de R$ 4.045,35 (quatro mil e quarenta e cinco reais e trinta e cinco 

centavos); 
c) suspensão por 30 (trinta) dias das atividades; 
d) cassação do alvará de funcionamento. 
Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0  de 

janeiro de cada exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO III 
TINTA EM FORMA DE "SPRAY" 
Art. 40. Fica proibida a venda de tintas em forma de "spray" para menores de 18 

anos no Município de São Paulo. 
Art. 41. Os estabelecimentos que comercializam tintas em forma de "spray" 

ficam obrigados a manter cadastro atualizado dos adquirentes do produto com nome, 
endereço, identidade, CPF, marca e cor da tinta adquirida. 

Art. 42. O descumprimento do disposto neste capítulo, sujeitará os infratores, 
sucessivamente, às seguintes penalidades: 

I — multa de R$ 4.047,00 (quatro mil e quarenta e sete reais); 
II — multa de R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) e fechamento do 

estabelecimento comercial por 30 dias; 
III — multa de R$ 16.196,00 (dezesseis mil, cento e noventa e seis reais) e 

cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este artigo serão atualizadas em 1 0  de 

janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPITULO IV 
DO USO DA PALAVRA "MENOR" 
Art. 43. Fica proibido o uso da palavra "menor" na descrição dos projetos e 

atividades referentes a crianças e adolescentes inseridos no Orçamento Programa 
anual do Município de São Paulo. 

Art. 44. Em substituição à palavra "menor" deverão ser utilizadas as palavras 
"criança", "adolescente", "criança e adolescente", "infância", "adolescência", ou 
"infância e adolescência", conforme o caso. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 49. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as Leis nos. 11.123, de 22 de novembro de 
1991; 11247, de 01 de outubro de 1992; 11.378, de 17 de junho de 1993; 11.841, de 
28 de junho de 1995; 12.265, de 11 de dezembro; 12.644, de 04 de dezembro de 
1998; 12.733, de 4 de setembro de 1998; 13.116, de 09 de abril de 2001; 13.187, de 
16 de outubro de 2001 e 13.735, de 13 de janeiro de 2004, em razão de sua 
consolidação. 
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PROJETO DE LEI 01-0131/2006 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de fotos de crianças e 

adolescentes desaparecidos no âmbito do Município de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Deverão ser publicadas as fotos de crianças e adolescentes 

desaparecidos, no âmbito do Município de São Paulo, em todos os produtos fornecidos 
gratuitamente aos munícipes e nos murais das áreas públicas. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, consideram-se áreas públicas: os edifícios 
da Administração Pública Municipal Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional, Empresas 
Públicas e os bens móveis agregados em razão da delegação de serviços públicos. 

Art. 20 . As fotos a serem publicadas não poderão atentar contra a moral e os 
bons costumes, devendo constar: 

I - Telefone e endereço para informações das denúncias; 
II - O telefone do Conselho Tutelar da criança e do adolescente. 
Parágrafo único. Fica garantido ao informante ou denunciante o direito de não 

ser identificado. 
Art. 30 . Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

após a sua publicação. 
Art. 40 . As despesas decorrentes para a execução da presente Lei, correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Às Comissões competentes" 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a participação de 
padarias, bares, lanchonetes, 
supermercados e comércio em geral, 
para auxiliarem no trabalho de 
divulgação de crianças desaparecidas 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Toma facultativo a participação de padarias, bares, 
lanchonetes, supermercados e comércio em gerai, para auxiliarem no trabalho de 
divulgação de crianças desaparecidas. 

Art. 20  - As empresas mencionadas no artigo anterior poderão 
auxiliar no trabalho de divulgação de crianças desaparecidas da seguinte forma: 

I - Divulgação através de fotos de crianças desaparecidas 
estampadas em sacolas de plásticos e de papel; 

II - divulgação através de fixação de cartazes contendo fotos 
de crianças desaparecidas. 

Art. 30  - As empresas interessadas em participar na 
divulgação mencionada no artigo anterior, deverão lavrar Termo de Parceria, 
juntamente com o S.O.S. Criança. 

Me" fina, *A 	9.0,44 44 44.4.% 
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Art. 40  - Fica concedida isenção parcial, de Imposto 

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU aos imóveis.Mosqliàis  
existam estabelecimentos que participarem do programa de que trata e'fa lei: 

Parágrafo único - A isenção parcial de que trata este 
artigo será aplicada ao IPTU do exercício seguinte ao das despesas e será igual 
aos gastos com programa reajustados pela mesma sistemática de correção do 
tributo de que trata este artigo. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Wutil 
WADIN MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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